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Fortaleza, 22 de outubro de 2020. 

 

PROCESSO: 20200306             

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2020 

ASSUNTO: Impugnação 

INTERESSADO (A): BRASLIMP TRANSPORTE ESPECIALIZADOS LTDA. 

   

Trata o presente do pedido de impugnação ao Edital de Licitação do Pregão 

Eletrônico nº 019/2020, que tem como objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE COLETA, TRATAMENTO E 

TRANSPORTE, COM DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DA COMPANHIA DOCAS DO 

CEARÁ, conforme Termo de Referência e demais condições deste Edital e seus Anexos.”, 

protocolada pela empresa BRASLIMP TRANSPORTE ESPECIALIZADOS LTDA, nos 

termos apresentados no expediente do processo em epigrafe. 

  

      1.                       DA ADMISSIBILIDADE E TEMPESTIVIDADE 
 

Nos termos do item 24.1 do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 019/2020, 

em consonância com o disposto no art. 81 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos 

(RILC) da Companhia Docas do Ceará é assegurado que qualquer cidadão é parte legítima 

para impugnar edital de licitação, no prazo estabelecido, qual seja de até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. 

Com efeito, observa-se a tempestividade da impugnação realizada pela 

peticionante, no dia 16 de outubro de 2020, encaminhado ao e-mail cpl.docas@gmail.com, do 

Setor de Licitações da CDC, às 18h06min, conforme acostado nos autos (fls. 757 a 862). 

   

2.                       DAS ALEGAÇÕES DA PETICIONANTE 

 

 Em resumo, a impugnante reclama os seguintes pontos: 

a. Da necessidade de exigência de todas as licenças obrigatórias para a execução 

dos serviços licitados no momento de habilitação; 
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a.1. Da apresentação de Certificado de Credenciamento da SCSP e da 

apresentação de Licença de operação da Seuma; 

a.2. Da apresentação do Cadastro Nacional de operadores de resíduos 

perigosos do IBAMA. 

a.3. Da ausência de requisito de qualificação técnica essencial no momento da 

habilitação. 
  

3.                       DA ANÁLISE DO PEDIDO 

 

              A referida impugnação fora encaminhada para a área técnica da CDC (fls. 863 a 

864), com fulcro no item 26.6, II do Edital, art.23, II do RILC e art.17, II da Lei 

n°10.024/2019, que encaminhou como resposta ao Pedido, o despacho – Folha de Informação 

– COADMI RH FL. N°05/2020, exarado no dia 20/10/2020 (íntegra do documento acostado 

nas folhas 865 e 866), ratificado pela CODCOL, através da Folha de Informação n°272/2020 

(fls.867 e 868) e pela Diretoria de Administração e Finanças da CDC, no qual fora emitido o 

seguinte Parecer, in verbis:  

 

“A empresa impugnante apresenta seu pedido se insurgindo sobre a cláusula de 

qualificação técnica de habilitação, no que diz respeito ao momento de apresentação dos 

documentos de licenciamento para exercício da atividade contratual. 

A impugnante afirma ainda ser entendimento do Tribunal de Contas do Estado do 

Ceará, tribunal este sem competência para os atos desta empresa pública federal, que os 

documentos devem compor o rol de habilitação para que possa dar segurança jurídica ao 

órgão contratante. 

Em leitura dos acórdãos colacionados restou claro que o TCU permite a exigência de 

tal documentação enquanto requisito de habilitação com o embasamento de que visa garantir 

o cumprimento da obrigação, dando certeza a Administração de que o serviço seria 

executado, entendendo que esta teria o risco do serviço contratado não ser realizado ou ser 

realizado com atraso. 

O impugnante informa ainda que o próprio Tribunal de Contas deste Estado 

apresenta a solicitação de exigência prévia da documentação, sustentando assim que tal fato 

comprovaria a legalidade de exigência. 

Este setor requisitante não entende que a permissividade de exigência por parte dos 

Tribunais têm o condão de passar esta a ser impositivo, devendo os demais órgãos adotá-las 

em detrimento da necessidade de análise em cada caso concreto. 
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Por mais que o entendimento do Tribunal citado acima seja acerca da legalidade da 

exigência isto não quer dizer que há caráter obrigatório nesta. É importante destacar que os 

atos de contratação da CDC são realizados conforme disposições da Lei nº 13.303/2016, em 

razão de tratar-se de empresa pública, e consta na referida legislação a seguinte norma: 

 

“Art. 58. A habilitação será apreciada exclusivamente a partir dos 

seguintes parâmetros: 

[....] 

II - qualificação técnica, restrita a parcelas do objeto técnica ou 

economicamente relevantes, de acordo com parâmetros estabelecidos de 

forma expressa no instrumento convocatório;” 

 

Entendo que não há amparo legal sobre quais os documentos mínimos que devem 

ser exigidos para fins de qualificação técnica, o que se encontra na legislação e normativo 

interno da Companhia são rols exemplificativos de possibilidades de exigência conforme 

cada caso concreto, portanto, estando permitido a Administração indicar a necessidade 

destes conforme avaliação prévia devidamente justificada nos autos de processo de 

contratação. Tal entendimento entendemos que está de acordo com o constante no art. 37, 

XXI, in fine da Constituição Federal prevê que somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Destaco ainda que a cláusula de obrigações da contratada apresenta as abaixo 

aduzidas: 

 

“i) Cumprir a legislação ambiental vigente para o seu ramo de atividade 

profissional; 

[....] 

gg) Destinar os resíduos de forma adequada e nos locais devidamente 

autorizados pelas autoridades competentes, em especial os órgãos de 

controle ambiental Estaduais e Municipais e IBAMA.” 

 

Portanto, entende este setor pela já previsão expressa pela necessidade de 

manutenção das condições exigidas pelos órgãos citados pelo impugnante.”. 

Assim, em face a manifestação da área técnica competente, comunico que a 

impugnação não merece prosperar, pois, conforme Parecer exarado pelo setor demandante 
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do processo, a regularidade de tais documentos restou condicionado para o momento da 

contratação e não como requisito de habilitação. 

 

4.                       DA DECISÃO 

Desta forma, conheço da impugnação apresentada pela empresa BRASLIMP 

TRANSPORTE ESPECIALIZADOS LTDA, para, no mérito, negar lhe provimento, nos 

termos da legislação pertinente e, conforme Parecer exarado pela área técnica da CDC.  

Assim, damos ciência ao peticionante do conteúdo deste expediente, com a 

publicação deste no sítio eletrônico da Companhia Docas do Ceará, bem como a continuidade 

dos trâmites relativos ao procedimento licitatório. 

  

 

 

 
Dra. Roberta Siebra de Pontes 

Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação e Contratos 

COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ 
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